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I - Relatório

A Iniciativà Parlancntar l'oi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Lcgislativos
SSL no dia 12105/2021, sendo colocada ern seguncla pauta no dia 16/l l/2021, a qual Íbi cumprida

e1n 24/l)12021' após, foi encaminhada c sc apor.tou nesta Comissão de Constituiçâo, Justiça e
Redação CCJR no dia 25/1 1/2021, tudo conlbrme consta das fl s. 02 c I 2/v.

Submete-se à aprcciação da CCJR o Projcto dc Lei n." 32612021, cle autoria do Dcputado
Paulo Araújo, que'Estabelecc rncdidas de prcteção aos motoristas, cobradores e colaboradoles do
sistelna de tmnspofte colctivo de pâssageiros no Estado de Mato Crosso, e dá outras providôncias".

Não folarn aprcscntadas emendas à Propositula durante sua tralnitaçào pela CCJR.

^ 
Propositura apreserúa sua Justificativa, cujos teünos são os seguintcs:

A Cotid-lg é utud iníecÇão respíratória aguda caüsada pelo coronarírus SAR-S-

CoY-2, potefici.tl ente grave, de elevada transníssibilidade e rle distibuição
global.
Diafianente, díversos trabalhadores são colocados em ri:tco em nosso Estado,
eu especíal aqueles que dtua em seryíÇos essencíaís a população-
Dentre esses trabalhodores. se encontran o: tobradores hototktas e
colaboradores do sistema de lrunspofle coleliyo, os quais estão em coníctío
diário com dirersas pessods.
Desta íeíta, íazae necessária a aproração da presenle legislação, visando
conceder proleÇão aos respecti,,tos trabalhadores.
Díanle disso, sub elo o prcsente Projeto de Lei para apreciação dos nobrcs
pares, em prol de íodll sociedode.

Parecer n.' 256/2021/CCJR

Referente ao Projeto de Lei n.' 32612021, que "Estabelece medidas de
prcteção aos motoristas, cobradores e colaboradores do sistema de
transporte coletivo de passageiros no Estado de Mato Grosso, e dá
outras providências.".

Autor: Deputado Paulo Araújo
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A Propositura loi cncaninhada à Cornissão de lnfracstrutura ljrbana e de Transpoúe, a
qual exarou parecer dc mérito favorável, cujo pureccr Í'oi aprovado em prirrcira votação pelo
l'lenário desta Casa de Lcis em 1(l/t 1/2021.

Os autos da Propositura vieram, então, a esta CCJR, a fim de ser colhida a sua análise
quanto ao aspecto constitucional, legal, regimental e iurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o adigo 36 dâ
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea..a',, do Regimento Intemo da
Assembleia Legislâtiva do Estâdo de Mato Crosso, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal,
regimental e jurídico sobre todas as prcposições oferecidas à deliberação do plenário destâ Casa de
Leis.

O Projeto dc Lei em aprcÇo "Eslabelece mcdidas de proteção aos motolistas, cobmdores c
colaboradores do sistclna de transporte coletivo dc passageiros no Estado dc Mato Crosso. e dá
outras providências".

Nestc Palecer, opina-sc pela rejeição do P.ojcto de Lei, muito embora a Col1rissão de Mórito
tenha rcco[hecido sua rclevância.

A Propositu(a trâta dc natáia atinente à saúde pública, mostrando o seu Autor justa
preocupação com as pcssoas que visa proteger. Vejamos as rcgras propostas:

Arl. l' As empresas conceslionárids do sístena de tansporte coleíivo de
passageiros no Estado de Maío Gtosso deyem adotar neclitlas de prorcçAo aos
moloríslas, cobradorcs e colaboradores no interior dos yeículos e efi áreds de
lerminaís e gatdgens duranle a siluaçiio íle emeryêncía declaruüt peb Poder
Executi't'o.
Lfl. 2' Paru o cumpfifiento clesta lei as empresas concessionárias de traru;porle
coleliyo de passageiros dererão adotar os seguintes nedidas--
L A instalação de barreiras fisicas transparentes no i terior dos yeíc lo.t parct
proteção dos motorístas e cobtddores cle ônibus,
lI. A instalação de barrcids.lísicds trunsparentes nos te rlinais de ônibus no local
onde.licdfi o:lscais de linhas de ônibus;

L A disponíbílização de Equipa lentos de Pnteção Indiyidual - EPI's: lwas e
múscarasjaciais descaríáreis a todos os trahalhadores;
IV. A disponíbilização de álcool e gel 7094 anÍí:séptico nos yeículos, íenlirldis e
gdragens de ôníbus;
V. A desinfecção dos,,teícalos, terninaii e garugens de ôníbus;

)
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Vl. A aferição diária de tenperutura dos motoristds, cobradoles e demais
colaboradoreri;
VlI. Á t$ÍaÇão de cartaz e local isível no interior dos raículos e nos terminaís
rodoyiái,ios para híormar aos passageíros soble a obligatoiedade e a importdncia
do uso de mÍiscara e da a.loção dcts de rctit medidas de proteção contru a Co Ít_ 19.
Artigo 3'- O prazo para hstaldção clot equipameníos de proteção será de, no
máxino, 10 (dez) dias, con[ados a da public.tÇão destd lei.
Artígo 1'- Para o cumpírnento das nedidas preristds nesta leí, das normas
reguldmentares e legais pertinentes e d adequaÇõo na prestaÇão do seryiço, os Entes
Públicos do Estado poderdo inteh)it na concessão.
Ártigo 5" - É dever ,1a concerisionària do sen'iço de transporte públíco de
passageirü executar o seniço concedülo e ddoÍsr as medidas de proteÇão dos
ítabalhadores e de peyenção contru a iníecçAo do noro cororult'írus, suieitdntto-se
à incidência do crifie de inítação de 1edídd stuit.jria prewntiya !1e que írato o arí.
268 do Código Penal.
Attigo 6" - O Ílescumprimenío .lo disposÍo nesta lei sujeitÍttri a concessionária às
penalidades delnidas em ato póprio clo ente respons(bel pela .frscalização do
seniço or da atfuidade:en preiuízo de oulras sanções c.tbírais.
A igo 7" - At despe:as decorrcntes da execuÇão desta Lei correrdo pot conta das
doíaÇões orÇdment.itids própri.tt, suple mefi tadd\ se necessár io.
Artígo 8" - Esta Lei entra em úgor na datct de sua publicdção.

Não obstante a sua relevância, a Proposição esbara em questões já solucionadas pelo poder
Executivo, através de sua Agência Executiva (AGER/MT - Agência Estaduâl de Regulação dos
Serviços Públicos Delegados).

Segundo o Decreto Estadual n.'1.020, de 06 de março de 2012, que ,.Aprova o
Regulamento do Sistema de Transpofte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de passâgeiros do Estado
de Mâto Grosso - RSTCRIP/MT, e serviço de interesse público de Fretamento, disciplinado pela Lei
Complemertar n" 432, de 08 de agosto de 2011":

Arí. '15 .4s delegatáríos adoturAo processos adequados de seleção, controle de salide
e aperíeíçoa rcnto do set pestoal, especialmente clas pessoos que desenpenhatn
lli,ridades reldcionadas con a segurança do transporte e daqueles que nantenhdDl
contato con o público.

Ademais, foi em obediência ao que dispõe o art. 2", I, e o art.30, lV, ambos da Lei
Complementar Estadual n." 429, de 21 de julho de 201 1, quc a AGER editou a Resolução Nomativa
n.' 006/2021, que "Dispõe sobre medidas temporárias parâ enfientamento da emergência de saúde
pública ocasionada pela pandemia mundial do vírus covid-19, no âmbito do Sistema de TÉnspolte
Coletivo Rodovi&io Intermunicipâl de Passageiros do Estâdo de Mato Grosso". Vejamos algumas
das regras contidas na Resolução:

Av. Ardró Antônio Mâgsi, D.'06, SetorA CPA CEP:18049-901 Cuiabá MT (LMF)
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Ai. 2' Fica estcbelecidcl ct obrigqtorieddde de adotar as seguiníes pror)i.lências
pelari conce$ionárias, permissionárias e demdis operadoles do seniço público r)e
transporte coleÍi.ro todo'viário inten unicipdl de passageircs:
l- utilpaçio de nú,Lata.,, mctmú que athvnatÍ_ por todoç ctt pa:tapeiro,,
mohtrtÍtor t t\úrador?\. !<ndo vcclalo tt entbarqu! \cü a utilizaçào da n^,rno;
11- nanutenÇão dos wículos linpos, higienizando/esterilizafido, após cadc! ríagen,
(orrinioç. .atra.,ts. pquipaüütú.\ d? bilhct,t4,n e deuni: :uTerJicie, onJc hà o
conslanle contdto das mãos dos pa$ageiros, do motorisía e do cobrctdor;
I - desínÍecÇão dot veículos realizada cont prod tos sanitizantes de dhLt
perÍonfia ce comptorada através de registros e laüdos, obedecendo os métodos e
prccedi eníos do INCQS/FIO CRUZ e conlortne Portaria n. 15, de 23 de dgosto de
1988, da ÁNVISA, especilcando a efrc(icia contra microrganismos, de nodo que o

procedinento sej!1 realizado com produto que destrói todos os licrorganisnos e 1

ü 1 período de lenpo comprcrado, exceto un número eleyado de esporos
hacíelianos, cle acorulo con as definições do item 3 do anexo do poríatia n.3.012,
de 1'de dezembrc de 2009. do Ministério da 9dúde.
Iv-manutanÇão do iníelior do yeículo bem yeníilado, preÍercncíal mente com
wníilação naíwal;
V- em yeículos sen riistema de climdtizaçào, as janelas cleverão pernldnecer abertas
durante a viagefi;
Vl-disponibilização de álcool-gel 70oÀ para os tnotorirbs, cobradores e, se possível,

VII- inslruÇão, a cada úagen, acerca das meclidas básicas sobre higienizdção e
cuidador o \!kn odotodos pclús fassageiros qutnro à prevençào Jo novo
corondr)írus, responsárel pela COVID- l9;
I4II- díaslanenío inedíaÍo dos coldboradores que opresentaren sinto all
semelhantes aos de gripe;
Ix-instrução dos íuncionáio: sobrc os meios .le transmissão do coronctvírus. de
íorfid a e|itff Ít Írdnsmissão e o conÍágio pelo .t'ítus, transíornlando-os e 1

tu\ iplicadorcs/di:sem inadores der-sas inÍornlações aos denlais col egas de trabal ho
e dos passdgeifos,
X- adoçào de nedídas de higienizaÇão, e especial ct do siste ú de ar condiciofiado
dos t)eículos, e todas ds nedidas de assepsia no ínteriot dos'reícubs, de acordo con
as norüas safiitáfias yigefites;

Xl-aplicação das orieníações do Guia Sanititrio de yeíc los Terrestrcs " l8/20t9
da Agêncía Nacional de figilúncia Sanitária - ANI/ISÁ, qae descreye medidas e
ações paru linpeza e .lesn1Íecção dot wículos, en e:pecial aquelas sohrc o controte
de qualidade dos crnbientes,
X11- climatizodos e contole de Netores, bem cono dos requisíÍos a seren seguidos
pclar enpreta: Jc trantyorte ln r.\posto a ?v?ntos de s,tüh l,útli a ncoriitto, u
bordo dos tjeículos e riüa notíicação a auíotiddde de saúde bro:ileira;
,,ltt. 3' E recomendada a aferição da tenpetatura de cada pasÍugeiro antes do
enbarque, sen que ocorru co tdto Jísico, frcanclo wclado o ambarque daqteles que
regislrafe lemperatura superior a 37,8aC.
Parógraío único. A tenperctúla, de que trato o Att. 3', dew ser aíerida pot
ternôneítu digital inÍrdyemelho com registro nd ?1NVIgA.

Av. André Antônio Mass;, n,'06, Seror A CpA CEp: 78049,901 Cuiabá M I (r.MF)
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Art. 4" Fican autorizadas as concessiofitirias e pemissionátias a restringiren o
embarque de passageitos com clants síntomas de gripe, fornecendo_lhe o reemholso
total do valor pdgo pelo bilhete de passagem.
Art 5" Os terninais rcdoyiáríos deverão intensífrcat d limpeza dor ambientes, enl
especial os banheiros, disponibílizando material de higiene e átcool_gel 70oÁ par(r
o'. olahoralorcs e pu,,age iros.
Átt.6'P.tra os setúços de transpofie coletiyo rodoríárío internufiicipal urbano e
se,niurbafio, as enprcsds de|erão adoíot as seguintes nedídas:
I- adoÇão de procedimento.t e operoções de conÍrole sonitfuio, após cacla turno de
trabalho, no nínino Íluas yezes ao dit!, para linpeza e higienização dos yeiculos
utiliztdos na prestação de seryiço;
lI- desinfecçõo dos wículos redliz.rdd com prcdutos sanitizantes de ala
perÍonúnce comptorada atftNés cle regístros e laudos, obedecendo os mélotlos e
procedúnentos do INCQS/FIO CRW e co íorme portarid n. lS, de 23 de agosto de
1988, da ANI/ISA, especiicando a ejicácia contra microrganisntos, de nodo que o

procedi enÍo seja rcalizatlo com produto que destrói todos os mrcrorganismos cm
utn período de tempo conprcrado, exceío m número elevado de esporos
bacterianos, de acordo com as defnições do item 3 do anexo da portaria n" 3.012,
de l'rle dezeubro de 2009, do Minisrério da Saúde:

I- Ílisponibilização de álcool-gel 70% ou preparações antirtàpticas ou ranitizuntes
de eíeito similar, no ínteriot do reículo;
IV-circulação con as jonelos abertas;
V- exigêncía da uíilização de máscaras a todos os colaboradores, mesmo que
artesanais, e incefitb'ar a sua uíilizdção pelos usuários.

§ 1" A peliodicidade delinida no ânbíto do inciso II poderá ser reduzida cotlíorme
ctiíério da autoridade ranitária ou de saúde competente, considerando d
particularidade da lin ha.

§ 2" O disposto nos incisos ll, III e IV deyerá set rcalizado conÍome ptucedimentos
delnidos pelo órgão de sdúde ou de yigilôncia safiitaría compeíeníe.
§ 3'Para os casos de inpossíbiliclade de atendimento do ínciso V, (ts empresas
dererão realizat a nanutenção, limpeza e higienizaçdo dos siste as de ctimatização
dos yeículos, com a subsíituição dos respectiyos .frltr.,s, co íorne indicdção do
ídbicante.

Como se pode notâr, muitas das regras da Propositurajá existem no ordenamento jurídico e
editadas pelo órgãô competente para trataÍ da saúde nos espaços públicos de transporte coletivo
intermunicipal de passageiros, inclusive porque a AGER é a agência reguladora responsável por
editar normas que atendam as necessidades dos usuários e dos prestadores de serviços (por exemplo,
os motoristas dos ônibus).

Nâo fosse isso suficiente, tem-se, ainda, a Lei Estadual (LE) n.' 1l.l15, de 27 de abril de
2020, cuja ementa é a seguinte: "Fica determinado, no ômbito do Estaldo de Maío Grosso, que as
concessio árías de transpolles públícos realizem díariamekte Ílesiníecção e límpeza de seut yeículos
pdra contenÇão do coronavírus (co\)id-lg) e.lá outras proyidênclas ". Tal LE trata de um dos
objetivos da Propositura (art. 2", V).

,Nêtml
lil"aL_l
lRub /rú I

Av. André Antônio Massi, n." 06. Scror A (lPA CEP] 78049 901 Cuiabá NÍT(LMF)



EsrADo DE MATo GRosso

ASSEMBLEtA LEGTsLAT|vA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentâr da Mesa Diretord
Núcleo CC.JR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

1ru*õôiR-i
lro-u-l
l^*al

Tudo isso é para demomtrar que a propositura se encontra prejudicada, pois trata de
questôes já resolüdas pelo ordenamento juridico estadual, implicando nã aplicação das rcgras
seguintes regms do RIALMT:

Art. 155 Não se admiirAo proposiÇões:
(...),
X - considerudas prejudicadas, nos termos do art. lg4:
(...).

Art. I 91 Considerdn-se prejudicddos:
(...).
Parágraío único O mesmo assunto não poderá ser disciplinado por lais de wfia lei,
exceto quando o subsequenle se desíine a comple[ar leí consiÍlerada hásica,
ríncüldndo-se a €sta por rcfiissão expressat.

Tem-se também que o estado de calamidade público deconente do Decreto n." 424/2020
teve os seus efeitos prcrogados somente até o dia 30 de setembro de 2020, por meio do Decreto n.o
523, de 16 de juúo de 2020, estando na âtualidade com a sua yalidade exâuridâ.

Dessa forma, considerando que o Estado de Calamidade pública não está mais em vigência
em nosso ordenamento juridico, há a perda superveniente do objeto.

PoÍanto, a Proposta om em ânálise encontra com sua eficácia exaurida diante da perda
superveniente do objeto.

Além disso, deve-se deixar claro que o decreto que deteÍmilou o uso de máscara (Deqeto
n." 1.134 de 01 de outubro de 2021) foi revogado pelo Decreto n.o 1.304, de 08 de março de 2022,
não havendo razáo para haver a utilização de balaeiras Íisicas transparentes parâ a proteção dos
motodstas e cobradores de ônibus.

Observa-se, ainda, que a Proposta ao dar atribuições a outro poder toma a matéria
inconstituciolal, pois invade a esfera administmtiva alcançando atos ligados à atividade tipica dâ
Administração Públicâ, logo de iniciativa privativa do Poder Executivo, conforme diipõe o
parágrafo único, alinea "d", artigo 39, da Constituição do Estado de Mato Grosso. Vejamos:

Arí. 39 A iniciatiya das leís conplementares e ordir.iia:t cabe a q alquet nenbro
ou Conissão da Assenbleía Legislatiya, ao Govemador do Estado, ao Tribunal
de JustíÇa, à Ptocuradoria Geral de .lüsíiça e aos cidadãos, naíorma e nos casos
pre I itr íos nes td C ons í i tu ição.

Pa íg tío único São de inicíatiya priyatit'a do cowmador do Estudo as leis que:
(..)
d) criaÇão, estruíuruçào e atríbuiÇões das Secretarías de Estado e óryãos d!1
Ad n in i s t r aÇ ão Pú b I ica.

Av. André AntôÍio Maggi, n.' 0ó, Selor A - CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (LMF)



EsrADo DE MaÍo GRosso

AssEMBt-Eta LEGtstaIVA Do EsraDo DE MaTo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núclêo cc lR
Comrssdo de Constrtur(do, tu\rrçd e Rêddçdo

mcTmt
iu41 Ir-[
',o ?A '

lmpoÍa dizer, que esta Courissão tem olnitido pareccr favorável quândo se trata de
proposiçâo estabclecedoras dc diretrizes c objeti'os de politicas públioas, poró,r a l)roposta ora em
análise-cxtrapola a instituição de diretrizes, estabeleccndo oçõ". 

"nn","iu.. 
e deÍrninclà atribuições

cspecificas a órgão do Podcr. Exccr,ltivo (Administrâção pública Indireta: AGER), torr?udo_a
inconstitr.rcronal por criar atribuição (fiscalização) a órgão do Exccutivo.

Apenas pala argumentar, sc se concluissernos divcrsatnentc, entendendo que a legislação
cstadual não trata especilicamentc da matéria ploposta, rnesmo assim a propositura estaria ià.racra a
ser rejcitada, pois ela deveria vir como nrcdida altcradora (lci aditiva) cle lel cstadual (por excnldo,
a LE n." 11 I l5/2020) iá cxistentc, evitando o inflacionamcnto cle r-cgr.as ern diplornas legais a'ulsos,
dificultando a aplicaçâo pelos scus destiüatários e intérpt-etes.

Da fõnna como 1õi elaboracla, a l,ropositrrr'a fcrc regras da LC]E n.,,6, cle 27 de clczcmbro
de 1990, quc 'Dispõc sobrc o Processo Lcgislativo, a elaboiação, a redação c a consolidaçâo das
leis e dáoutras providôncias", pois, ao propor regras ar.rlsas a par das já existentcs, agridc Seçào da
cilâdâ LCE n.' 6/lgg0, que dispõe acerca ,.Das Técnicas de ÁrticulaÇã; dos Dlemcntos das Lcis,,.

Err sumat caso não possuíssc regras asseürelhadas às já cxistentcs acarretando a sua
prejudicialidade, a Propositura podcria Íuncionar corno artiSo, paiágraÍb ou outro itcm da [_E n..
E,164/2006, cujos trechos for-ant transcritos acima.

PoÍtaúto, considcraDdo os lundamentos deste parecer, tctn_se quc há óbjces
constitucionais, legais c regimcntais à aprovação da propositura em análise.

É u parece..

III - Voto do Relâtor

Pclas razõcs expostas, voto contrár.io à aprovação do projcto de Lci n." 326/2021, de
autoria do Deputado Paulo Araújo.

Sala das Comissões, co rdc , de2022.

Av. André 
^.tôn;o 

Maggi. n.'06, Seror^ CPA CEp:78049901 Cuiabá MT(tM1')
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IV - Fichâ dc Votação

NCCJR
çts 20

'Ruh ,4 
)

de Lei n." 32612021 Pareccr n..256/2022/CCJR
Reunião da Comissão etn

Relaton D

Pclas razões expostas, voto contrário à apr.ovação do projeto dc Lei n..3i6/2021, de auk)rii do
Deputado Paulo 

^raújo.
Posiçào na Comissão Identifi caçâo do Depr.rtacl<r

Av AndÍé Antôn;o Maggi, D '0ó. Seror 
^ 
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